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RESUMO: -

complementariedade do Pacto de San José da Costa Rica e do Pacto Inter-

(nulidade) insanável do ato processual. A hipótese é que a apresenta-
-

-
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1. INTRODUÇÃO

-
prometeu-se a cumprir inteiramente o Pacto (art. 1º). Em 25 de setem-

sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de San José da 

687, em que o Estado brasileiro comprometeu-se a cumprir inteiramente 
o Pacto (art. 1º).

art. 7º, item 5, do Pacto de San José da Costa Rica e também no art. 9º, item 

1

-

2.
é 

-

3

1

necessidade da prisão. In
-

2 Audiência de custódia -

3 -
In: LOPES JR., 

a la carte , São Paulo, 5 
-
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A hipótese é que 

-
-

é neces-

senso comum teórico dos 
-
-

4. E, consequentemente, contribuir para a 

Os método
-
-

 métodos de procedimentos s
 o conceito operacional. As fontes pesquisadas serão primá-

CRIMINAL BRASILEIRO

-
cional n.º 45/04 para, dentre outras coisas, equiparar os tratados inter-

4
In

docência de Luis Alberto Warat
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As cartas de adesão ao Pacto de San José da Costa Rica e ao Pacto 

-

5

sobre o status dos tratados internacionais sobre direitos humanos não 

status supracons-
status

status status de 
lei ordinária.

-

serem normas internacionais. Essa teoria pode ter validade em Estados 
-

ério de Oliveira 
Mazzuoli entende que tratados internacionais sobre direitos humanos 

status

provenientes de tratados internacionais. Para ele, a não exclusão no texto 
6.

-

5
-

[...]
-
-

BRASIL. 

6 -
, v. 167, p. 93-114, 2005, p. 105.
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-
sobre direitos humanos7.

A teoria do status -

-
cussão no Recurso Extraordinário n.º 466.343/SP8 sobre a possibilidade de 

sobre os tratados internacionais, antes de concluir pelo status
dos tratados como o mais acertado. Merecem destaque: 

-
ção dos direitos humanos nos planos interno e internacional 
torna imperiosa uma mudança de posição quanto ao papel 
dos tratados internacionais sobre direitos na ordem jurídica 
nacional.

É necessário assumir uma postura jurisdicional mais adequada 
às realidades emergentes em âmbitos supranacionais, 
voltadas primordialmente à proteção do ser humano.

[...]

Portanto, diante do inequívoco caráter especial dos tratados 
internacionais que cuidam da proteção dos direitos huma-
nos, não é difícil entender que a sua internalização no orde-

-
9

-
-

7  Op. cit., p. 105.

8 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. 
 Acesso 

9 BRASIL. Op. cit., p. 55.
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ordinária.
Parece mais acertado dizer que todos os tratados internacionais 

status
-

-

-
status status 

o status
e 3) sendo o status

contrário (lex posterior derrogat legi priori).

DE PROCESSO PENAL

art. 7º, item 5, do Pacto de San José da Costa Rica:

-
mora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada 

dentro de um prazo razoável ou ser posta em liberdade, sem 
prejuízo de que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser 

-
mento em juízo.

10 BRASIL. Decreto n.º 678, de 6 de novembro de 1992
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Bem como no art. 9º, item 3, do Pacto Internacional sobre Direitos 

Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infra-
ção penal deverá ser conduzida, sem demora, à presença 
do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer 

-

regra geral, mas a soltura poderá ser condicionada a garan-

à audiência, a todos os atos do processo e, se necessário for, 
para a execução da sentença.

-

12.
-

O termo outra autoridade

-
13; 2) necessidade de 

11 BRASIL. Decreto n.º 592, de 6 de julho de 1992 -

12 STRECK, Lenio Luiz. 

-

 In: TARDELLI, 
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14

-

-
-

San 
José da Costa Rica.15

-

-

-
-

dimento expressamente previsto em lei. Supostamente, seria necessário 

-

 
-

-
te 2). -
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-
-

16

-
-

te e à análise d

também para análise do cabimento de medidas cautelares.

-
-

os efeitos da decisão para tentar consertar 

podem impedir essa proposta de prosperar. A necessidade 
-

grante (e, pasme-se, ainda há operadores do direito que con-
fundem revogação com relaxamento de prisão),  há de falar 
mais alto e mais forte, mesmo numa sociedade que, antes de 

tem a quarta maior massa carcerária do mundo, precisa ter 
consciência de que se precisa de menos Estado Penal e Pro-
cessual Penal Mínimo e mais Estado Social, realizador de po-

, 
-

-
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18 estabele-
cem formalidades para que a autoridade policial lavre o auto de prisão em 

19 foi estabelecido 

20

-
21

12.403/1122

-
23.

Importante lembrar que a 

18 Art. 304. Apresentado o preso à autoridade co
-

[...]

BRASIL. 

19 Art. 306.  A prisão de qual

Idem, ibidem.
20

constantes dos incisos I a III do caput
poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a 

Idem, ibidem.
-

In: LO Op. cit.
22 BRASIL. 

. A

23 Art. 282.  As medidas cautelares
[...]

(art. 319).
BRASIL. 
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-
dor ao caso (imparcialidade).

-
-

-

-
-

-
cáveis medidas cautelares diversas da prisão preventiva, é necessário 
aplicá-las e liberar o preso.

4. É NECESSÁRIO REVOGAR 

DEFEITO DO ATO PROCESSUAL

-

-
-

porque é constatado que não se trata do crime imputado ou que não há 
24
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-

-
das cautelares diversas.25

-

26

com Alexandre Morais da Rosa, que:

-

-
do processo legal substancial, da ausência de prejuízo — pas 
nullité sans grief
um estelionato processual. Sempre. Assim é que, superada a 

In
-

-
ceram presos e 172 foram soltos. In -

-

In: -

26 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]

e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;
BRASIL. 
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-
lação ao devido processo legal substancial serão declaradas 
nulas[2], manejando-se a noção de doping, conforme subli-
nhei no livro A Teoria dos Jogos Aplicada ao Processo Penal.27

de problemas no processo penal. Aury Lopes Jr. explica que:

[...] existe uma errônea importação de categorias do proces-
so civil (mais uma fatura da Teoria Geral do Processo), que 

-

não de convalidação e a necessidade ou não de demonstra-
ção de prejuízo.

-
-

fundamentais; 4) o tempo não possui o condão de convalidar o que é 

29

de Processo Penal30

-

Consul-
-

28 LOPES JR., Aury. Op. cit.
29 LOPES JR., Aury. Op. cit.
30 Art. 564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
[...]

BRASIL. 
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31 Melhor, 
condição de possibilidade.

Essa hipótese de defeito, entendida como decorrente da omissão 

-

-
32

Ocorre que, havendo prazo estabelecido para encaminhar o preso 

refazer o ato defeituoso.

-

-

-
do com o descumprimento de normas. O Estado cria normas (inclusive 

cidadãos a responsabilidade pelo próprio descumprimento.
-

In: STRECK, Lenio Luiz. Herme-

BRASIL. 
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-

-
viamente, produza a prova dos requisitos necessários para o cabimento.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

-
San José da Costa Rica e do Pacto 

desses tratados independente do status conferido aos tratados interna-

-

-

-

se for o caso.
-

série de problemas no processo penal, que favorecem o decisionismo 

insanável do ato processual;
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-

nova(s) medida(s) cautelar(es) desde que prove a aplicabilidade. 
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-
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